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ASPECTOS HISTÓRICOS DE UM CINQÜENTENÁRIO EM CONTABILIDADE

Prof. Dr. Antônio Lopes De Sá – 24/02/1996
As prerrogativas que hoje desfrutamos, em razão de uma profissão contábil regulamentada e fiscalizada, com a estrutura de Conselhos que são competentes para a defesa de nosso mercado, tão como para uma valorização constante da categoria, foi fruto de um esforço peculiar.


Não só uma pessoa, mas, um grupo de valorosos contabilistas, lutou pela estruturação legal de nossa classe, pela formação de normas éticas e princípios de trabalho, de forma bem marcante e notória.


Sou testemunho vivo desse esforço.


Diplomei-me quando os Conselhos se organizavam.


Por um quarto de século fui Conselheiro do Regional de Minas e do Federal, convivendo, como ainda hoje faço, com essas equipes denodadas e altruístas que serviram e servem a classe.


Muitos daqueles companheiros já não mais estão entre nós.


Alguns, felizmente, ainda acham-se na ativa e lutam com a mesma dedicação.


Descrever, todavia, todo esse processo, seria matéria para um livro.


Nos limites de espaço e tempo de uma publicação desta ordem, preferimos dar um depoimento de alguns aspectos do que foi vivido e falar sobre o que atribuo toda essa evolução
.


Ao colega, Adilson Votto Braga, devo esta oportunidade e a ele, em nome próprio e naquele da classe do Rio de Janeiro que ele representa legitimamente e a qual tanto prezo e estimo, publicamente agradeço.

A ORIGEM DOS REGISTROS PROFISSIONAIS DE CONTABILISTAS, NO BRASIL

Os contabilistas, então denominados guarda-livros, eram os incumbidos, em nome dos comerciantes, de escriturar os fatos havidos com o patrimônio dos negócios.

O artigo 74, do Código Comercial, de 1850
, obrigava que antes de entrarem em função, os guarda-livros tinham que receber uma nomeação do empresário e esta deveria ser inscrita no então Tribunal do Comércio, hoje Junta Comercial.


O Código brasileiro, o primeiro no gênero, na América do Sul, foi cópia do francês, pai de todos os Códigos, no dizer de grandes tratadistas, com adaptações inspiradas no espanhol e holandês.


A medida compulsória, todavia, caiu em desuso, ou seja, quase ninguém a cumpria, pelo aspecto pouco prático que possuía.


É comum votar-se uma lei, em nosso País, e o povo fazer o que lhe convém, desobedecendo o texto (e até o Governo o faz), bastando lembrar o que hoje ocorre com o cheque pré-datado e o que sempre ocorreu com o aceite de duplicatas.


Diante do fracasso da compulsoriedade da inscrição na Junta Comercial, das então ditas nomeações de guarda-livros e agentes de comércio, reclamava-se um outro critério.


Alguns projetos começaram a ser elaborados, quer através de contabilistas estudiosos, quer de entidades, quer de conclaves, todos da classe contábil, quer, também, com grande lentidão, no Poder Legislativo.


No Parlamento, arrastava-se o projeto do Senador Raymundo de Miranda; na classe, o famoso Mensario Brasileiro de Contabilidade, publicava em seu número 38-39, de maio e junho de 1920, um Projeto de Regulamento do Exercício da Profissão.

Pretendia-se a criação das Câmaras de Contabilidade, que seriam difundidas em todos os Estados do País, havendo também uma Federal, no Rio de Janeiro.


Visava-se a bem situar a posição dos guarda livros 
 (técnicos), dos peritos (Contadores) e dos então chamados fiscais de Contabilidade (Auditores).


Diversos trabalhos já existiam sobre o assunto, produzidos por profissionais de qualidade e em São Paulo já se fundara uma associação que pretendia resolver a questão de forma oficializada e que era o Instituto de Contadores Fiscais.


Pretendia-se a regulamentação a partir da mesma inserção no Código Comercial.


Portanto, o que hoje existe em lei autônoma, queria-se no Código e o que se denominava Câmara, são hoje os Conselhos de Contabilidade.


A forma operacional, em relação ao que hoje possuímos pretendida, era, entretanto um pouco diferente, pois, a Câmara teria um papel interventor.

Pretendia-se que tivesse 12 membros, no inicio, e que esses fossem nomeados pelo Governo (Federal e Estadual), sendo que a ampliação do número de membros seria por concurso; para gerir tal órgão os seus próprios membros, a cada ano, elegeriam  um Sindico, um ecônomo e um secretário.


Hoje, a classe, tem a liberdade de eleger os membros dos Conselhos em eleição direta e pode estabelecer seu regulamento eleitoral.


Pretendia-se, no inicio deste século, que as Câmaras, por seus membros, determinassem quem faria, em seu âmbito, as perícias judiciaistão como os pareceres nos balanços das sociedades anônimas; desta forma seria o órgão que emitiria o Parecer.


Assim era o projeto que o 1º Congresso Brasileiro de Contabilidade, de 1924 homologava em nome da comunidade contábil nacional.


Era a Câmara que designaria os contabilistas que deveriam escriturar e fazer balanços, tão como cuidar das massas falidas e em sindicância.


Também a tal órgão caberia o poder de estabelecer Normas Contábeis e Planos de Contas de instituições sem objeto lucrativo.


A mesma instituição manteria o cadastro dos contabilistas, das empresas, teria Tabela de Honorários e fiscalizaria o exercício da profissão.


Assim, no início do século, situava-se toda a questão no que tange às ambições de Regulamentação da Profissão, com algumas variações sobre o aprovado pelo Congresso, ao sabor da capacidade dos diversos colegas que escreviam e tomavam a iniciativa de sugerir.


Como exemplo basta citar Antônio Miguel Pinto, grande contabilista mineiro, domiciliado em São Paulo, lutava muito pela questão e produzia trabalhos de qualidade.


De raro valor, também, foi a atuação do colega Adolpho Ernesto Garcia Gredilha, relator principal da matéria, no já referido 1º Congresso.


Tais antecedentes dão-nos a medida do valor que representaria para a nossa comunidade, a regulamentação de 1946 (DL 9295), estatuto muito mais evoluído do que tudo o que se pretendia nas primeiras décadas deste século XX.


Sabemos, hoje, que algumas reformas se fazem necessárias, mas, não podemos negar que os colegas, na década de 40, conseguiram algo de extraordinário, digno de todas as comemorações.


Se imaginarmos o que ocorria na época, com franca invasão de território profissional, sem segurança necessária, sem disciplina, poderemos também hipotetizar sobre as ansiedade e apreensão daqueles tão valorosos colegas.



A AMBIENCIA CULTURAL da primeira metade do SÉCULO

A cultura é a responsável pelo engrandecimento das comunidades.


Escreveu Spengler
 que um punhado de gente pode fazer um povo, mas, só a cultura pode fazer uma Nação.


A prova de tal verdade a história nos dá, bastando comparar as diversas civilizações e que influências trouxeram para a humanidade; um simples cotejo entre os Celtas e os Romanos é o bastante para ver que não é o tamanho de um Império, mas, a potência de sua cultura a que pode perenizá-lo nas páginas da história e na conduta dos homens.


Foi a ambiência do iluminismo que gerou a Revolução Francesa e esta a que ensejou a redenção das ciências para que tivéssemos uma nova era de progressos avantajados.


A Contabilidade, no Brasil, também beneficiou-se de uma vigorosa plêiade de valores que terminou por erguer todas as bases dessa imensa estrutura que hoje possuímos e bastariam as referências já feitas para que tivéssemos disto consciência.



Não foi curto o caminho, todavia, para chegar-se a uma regulamentação e as procrastinações do Poder Público foram muitas.


A década de 20 foi de grande ebulição cultural e de efetiva movimentação de classe.


Como curiosidade histórica, vale a pena reproduzir trecho de uma tese apresentada ao Primeiro Congresso Brasileiro de Contabilidade, em 1924, no Rio de Janeiro
·:

“urge a necessidade da sanção de uma lei ou regulamento que seja como uma ancora para nós todos nesse mar de competições e interesses, cada vez mais desmedidos e desarrazoados... Dorme no Congresso o sono de bem-aventurança um projeto que regulamenta a nossa profissão, e não pequena soma de esforços vimos despendendo, já parlamentando com os congressistas, já nos dirigindo ao Exmo.Snr. Presidente da Republica, objetivando a conquista do que aspiramos, e não descansaremos sem os resultados que temos em perspectiva.”

A tese tinha o número 58, denominava-se “Da situação dos guarda-livros no futuro Código Comercial”
 e os autores eram da Associação de Diplomados em Ciências Comerciais do Rio de Janeiro.


A tese foi aprovada por uma comissão que estava composta de Presidente João Ferreira de Moraes Júnior, relator Roberto Moreira da Costa Lima.

Ao aprovar a tese a comissão opinou “As justas aspirações dos guarda-livros diplomados encontram eco neste Congresso”.

Desde o começo do século atual uma consciência muito firme já estava consolidada no seio da classe contábil, quanto à necessidade de sua regulamentação.


Os lideres culturais, todavia, foram os responsáveis por essa pressão sobre o Poder e que resultou, no Governo de Getúlio Vargas, em uma Lei que definia as diretrizes e bases da profissão contábil.

O poder social de nossos colegas, bastando citar dois nomes, como simples exemplos apenas, para iniciar : João Lyra Tavares e Francisco D’Auria, seria responsável pelo engrandecimento de nossa classe
.


Mas, em verdade, não só esses dois grandes vultos de nossa profissão foram os responsáveis por esse ciclópico esforço, mas, também, a cultura da primeira metade deste século XX respondeu pelo que seriamos e nos colocou em nível superior, inclusive, ao de muitas Nações que se alinham entre as que se dizem de primeiro mundo.



Convivi
 com a maioria desses notáveis, quer em encontros pessoais em congressos e convenções, quer em visitas, quer por uma intensa correspondência e acompanhamento de seus trabalhos.


Poderia fazer uma imensa relação de nomes e entendo que deveria fazê-la, mas, impossibilitado de organizá-la com precisão, em homenagem 
sincera, passo a apresentar alguns dos nomes, por ordem alfabética, que mais me impressionaram nessa grande luta pela valorização cultural, tudo na primeira metade e inicio da segunda, deste século XX  e que foram :


Adauto de Souza e Castro


Adolpho Ernesto Garcia Gredilha


Aecim Tocantins


Agostinho Evaristo Lana


Alberto Almada Rodrigues


Alcino Chaves Xavier


Américo Matheus Florentino


Antônio Barone


Antônio Miguel Pinto


Armando Aloe


Ataliba Amadeu Sevá


Authos Pagano


Cybilis da Rocha Vianna


Davi Santos


Domingos Damore


Emilio Bacchi


Erymá Carneiro


Francisco Dauria


Frederico Herrmann Júnior


Francisco Valle


Gabriel Rebouças de Carvalho


Geraldo Alves de Oliveira


Henrique Desjardins


Hermann Carl Resch Grage


Hermínio Gomes Moreira


Hilário Franco


Horácio Berlinck Cardoso


Iberê Gilson


Iris Miguel Rotundo


Ismar Dias da Silva


J. Madureira Horta


João Ferreira de Morais Junior


João Luís dos Santos


João Lyra Tavares


Joaquim Monteiro de Carvalho


José Amado Nascimento


José Caetano dos Santos Mascarenhas


José da Costa Boucinhas


José da Costa Sampaio


José de Castro


José Hygino Pacheco Junior


José Mascarenhas


Júlio Paulo Wanner


José Salomão


Lafayette Belfort Garcia


Leopoldo Luís dos Santos


Licurgo do Amaral Campos


Livro Taufer


Luiz Francisco Serra


Luiz Gonzaga Machado Sobrinho


Manuel Marques de Oliveira


Mário Esberard


Mário Franzolim


Mário Lorenzo Fernandez


Milton Improtta


Oscar Castelo Branco


Ovídio Paulo de Menezes Gil


Pedro Pedreschi


Pindaro Machado Sobrinho


Reinaldo de Souza Gonçalves


Rinaldo de Souza


Rogério Pfaltzgraff


Samuel Cohen


Thomaz Bernardino


Tito Novais


Tolstoi C. Klein


Ubaldo Fernandes Lobo


Valentim Bouças


Waldyr de Freitas


Zilmar Bazerque de Vasconcelos


A presente relação evoca nome de lutadores no campo da cultura, essa que foi responsável por toda a nossa grande evolução e evidencia quantos batalhavam escrevendo e honrando a cultura contábil.


Predominavam as grandes doutrinas italianas e elas inspiraram a D’Auria e Herrmann Junior, mestres de mestres.


Antes já haviam predominado nos estudos de Carlos de Carvalho, João Luís dos Santos e Rebouças, tão como estavam vivos na literatura dos anos 40 e 50 em D’Amore, Cybilis da Rocha Vianna, Hilário Franco, Francisco Valle, Aloe, os meus etc.


Havia uma cultura essencial e nas casas de ensino era ministrada de forma competente.


As alterações, para a nossa Idade Média cultural, viriam nas décadas de 60, 70 e parte de 80, quando então, um renascimento começou a se operar.


O retrocesso correu por conta da adoção de modelos anglo-saxãos, superados no próprio Estados Unidos e que seriam impostos no Brasil pela malsinada lei 6404/76.


Trocou-se a riqueza do conhecimento cientifico pela estreiteza daquele apenas informativo, pragmático, limitado a níveis apenas inferiores e médios de nosso saber.

MINHA ÓTICA SOBRE OS CONSELHOS E SOBRE O CONSELHO FEDERAL
NO INICIO DE SUAS ATIVIDADES

A implantação dos Conselhos contou, por longos anos, com a influência de servidores públicos que ao mesmo fluíam em expressivo número.


Por longos anos nossas entidades tiveram uma influência nitidamente pública, burocrática e tímida.


Isto não significa que nada se tivesse feito.


Muitas realizações de valor ocorreram, mas, todas sem a agressividade no campo cultural e que só seria imposta muito tempo depois.


No inicio, também, especialmente na administração de Eduardo Foreis, muitas lutas teve ele que enfrentar relativas a animosidades que se criaram entre o Federal e os Sindicatos.


Não havia, em meu entender, a coordenação que se faz necessária, pois, ambas as entidades possuem suas próprias finalidades e características, mas, isto não era bem entendido.


O Federal não se havia compenetrado de que a missão Ética se desempenha com educação e que esta é a forma preventiva de evitar o empobrecimento humano da comunidade.


Além do mais, as rendas eram poucas e os Conselhos de muitos Estados precisavam da tutela do CFC para conseguirem sobreviver.


Foram duros anos, com grandes dificuldades que se enfrentaram, até que se conseguisse reverter esse quadro.


Continuava, ainda, a preocupação em definir em detalhes o campo do profissional e em definir normas de relacionamento entre os Conselhos e o Federal.


Com o tempo esses problemas foram sendo superados, mas, admitimos que muito existe, ainda, por fazer.
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� Excelente trabalho sobre a História dos Conselhos foi feito pelo eminente colega Dr. Ippo Watanabe, ilustre membro do CRC de São Paulo


� Ainda hoje em vigor, naturalmente com diversas modificações, nem sempre superiores à qualidade do Código.


� A expressão guarda-livros ficou impregnada, por muitos anos no vocabulário popular e ainda em uma recente entrevista que dei na Televisão, em um dia do Contabilista, o reporter, de forma mordaz, perguntou-me se ainda chamavam os nossos profissionais de guarda-livros; à isto respondí, de forma hilariante, que atualmente isto não mais ocorria, pois, agora o que poderia suceder seia chamar-nos de “Guarda Computadores”, pois, os livros já estavam em desuso.


� Entendo, particularmente, que a eleição deveria ser toda direta, inclusive para os Presidentes dos CRCs , prevalecendo igual critério para o Federal


� Se esse projeto tivesse vingado ter-se-ia implantado uma ditadura de grupos em nossa comunidade, dela tirando-se toda a liberdade que precisa ter uma profissão, mas, era um esforço para normalizar a grande desordem que se instalara e a invasão notória de leigos que ocorria. Seguia-se a norma da civilização romana - quando grande era a desordem, nomeava-se o Ditador.


� Volto a repetir que Antonio Miguel e Adolpho Ernesto não eram os exclusivos a batalhar, mas, não posso negar-lhes a qualidade da participação.


� Oswald Spengler - A Decadência do Ocidente


� Esse famoso primeiro Congresso Nacional teria em suas conclusões, já definidas as linhas de uma Regulamentação da Profissão, em seu relatório Geral


� Tal tese não foi a exclusiva sobre o assunto, mas era um trabalho coletivo de valor e que o Congresso aprovou


� Os valorosos mestres citados não foram os exclusivos responsáveis, mas, o peso de suas opiniões e o valor de suas ações políticas foram determinantes. Lyra era Senador e D’Auria Secretario de Estado da Fazenda de São Paulo.


� O início de nossa convivência foi no famoso V Congresso Brasileiro de Contabilidade e que foi realizado em Belo Horizonte, em 1950


� É preciso cultuar o nome daqueles que se esforçaram para construir o que desfrutamos. O culto às lideranças legitimas assegura o futuro das comunidades, pelo beneficio do exemplo e como respeito aos valores.


� Esse trabalho foi a base da Carta de Declaração de Princípios de Buenos Aires





